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    À minha família, remanso de minha alma, em especial aos meus pais, por me ensinarem, desde sempre, que o maior patrimônio é o conhecimento, a cultura e a educação.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro, fruto da pesquisa iniciada no curso de mestrado na Universidade Federal de Sergipe, examina circunstância fático-jurídica específica no âmbito do direito constitucional-eleitoral, em que a aplicação literal da lei provoca efeito oposto ao que a própria norma tencionou proteger. Para cumprir esta missão, e dentre tantas outras inspirações, a obra carrega, em sua essência, uma sempiterna lição do jurista sergipano Tobias Barreto de Menezes: “Quando se trata de lei ou de direito, o critério do seu valor não é o da verdade, mas o critério da conformidade ou não conformidade ao fim a que a lei se propôs.”




    Assim, exaltando os direitos políticos como um dos elementos fundamentais da cidadania, o livro aprofunda o estudo acerca da inelegibilidade reflexa (ou inelegibilidade decorrente de parentesco), enunciada no artigo 14, § 7º da Constituição Federal, norma limitadora do direito fundamental à elegibilidade – o denominado ius honorum (direito de ser votado). Invocando, sobremaneira, a teleologia de tal norma, o livro procura demonstrar o grau de comprometimento que tal restrição, quando injustificada, acarreta à própria democracia, perpassando, para tanto, a análise das dimensões da cidadania, da fundamentalidade dos direitos políticos e das condições de elegibilidade e suas limitações, dentre as quais se insere a inelegibilidade reflexa.




    Imerso no tema, examina-se, centralmente, condição fática especial na qual a aplicação do artigo 14, §7º da Constituição Federal acarreta graves distorções jurídicas, culminando com a suplantação da realidade pelo ficcionismo jurídico e provocando efeito inteiramente adverso à finalidade da norma: a comprovada divergência política entre o titular do mandato eletivo e o parente que pretende exercer o direito fundamental de ser votado.




    Invoca-se, deste modo, a razoabilidade e a proporcionalidade como fundamentos das decisões judiciais que relativizam a inelegibilidade reflexa em tais circunstâncias, apresentando, ainda, os novos mecanismos tecnológicos presentes na sociedade da informação como instrumentos de comprovação da divergência ideológica e consequente legitimação das decisões judiciais em tais casos.




    Com as inspirações e fundamentos expostos, o livro tem o escopo de demonstrar, afinal, que a compreensão jurídica nele desenvolvida visa, acima de tudo, a salvaguarda da própria democracia e da cidadania.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O exercício da cidadania é um dos instrumentos de que dispõem os indivíduos para a concretização de suas finalidades pessoais e coletivas. Primitivamente vinculada ao poder de participação na administração deliberativa ou judicial da cidade, a cidadania alcançou a dimensão de um conjunto de direitos que viabilizam aos cidadãos as suas garantias civis, a participação nas decisões de governo e a proteção social, consubstanciando, assim, respectivamente, os direitos civis, os direitos políticos e os direitos sociais.




    Os direitos políticos constituem, portanto, um dos elementos essenciais da cidadania, assumindo função primordial na preservação dos princípios democráticos. Inseridos nas mais remotas constituições brasileiras, abrangem não apenas a participação política materializada no direito ao voto (ius sufragii), mas, igualmente, no direito de ser votado (o ius honorum1), configurando-se, ambos, direitos dotados de reconhecida fundamentalidade.




    Nesta perspectiva, o direito fundamental à elegibilidade constitui um dos aspectos dos direitos políticos, convindo o seu exercício pelos cidadãos que efetivamente ostentarem a plena cidadania. O ius honorum, contudo – e exatamente pela magnitude da tarefa de representação nas esferas de governo – não é irrestrito, devendo o cidadão, para exercê-lo, cumprir os requisitos constantes na carta constitucional e na legislação específica. Estas normas jurídicas que disciplinam as exigências fático-jurídicas para o exercício do direito de ser votado denominam-se condições de elegibilidade.




    Ocorre que, embora satisfazendo todas as condições de elegibilidade, há, entretanto, cidadãos que incidem em uma relação de especial sujeição a determinadas normas jurídicas, recaindo-lhes restrições à elegibilidade pela condição (status) que ostentam ou pela situação peculiar em que circunstancial ou temporariamente se encontram. Como descritivos destas condições, a Constituição Federal e, de igual modo, a legislação infraconstitucional, elencam normas decretadoras de inelegibilidade. Dentre tais normas, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 14, §7º, institui a denominada inelegibilidade reflexa (ou inelegibilidade decorrente de parentesco). Teleologicamente concebida para a máxima preservação da democracia, estimulando a alternância de poder e evitando-se, assim, a formação de dinastias e oligarquias políticas e a influência político-administrativa, a mencionada norma declara a inelegibilidade, no território de jurisdição do titular, do cônjuge e dos parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.




    A inelegibilidade reflexa, registre-se, é instituto cujo núcleo de proteção replicou-se em todas as Constituições Republicanas no Brasil. Deveras, o propósito da referida norma é inteiramente justificável, sobretudo em face da recorrência histórica de formação de grupos políticos familiares dominantes em todo o processo de construção política brasileira, além de impeditivo à utilização da estrutura administrativa a favor de um candidato parente.




    Contextualizado o tema, a concepção desta obra cinge-se, portanto, à seguinte circunstância jurídica: é razoável a aplicação da norma insculpida no artigo 14, §7º da Constituição Federal quando o candidato, embora parente, possui posição político-partidária comprovadamente diversa do titular do mandato? Valendo-se da hermenêutica constitucional, a obra direciona-se a demonstrar que, uma vez pretendendo proteger a alternância de perspectivas ideológicas no governo – e não apenas a alternância de famílias –, bem como a não utilização da influência e poder administrativo, a norma referida não se demonstra proporcional e razoável em tais casos especiais, pois a sua aplicação findaria por criar consequências jurídicas que ela mesma intentou evitar.




    Apresenta-se, assim, o enunciado normativo (ou dispositivo) do artigo 14, §7º como regra jurídica constitucional que se submete ao valor jurídico de preservação dos ideais democráticos, o qual colide com o direito político fundamental de exercício do ius honorum. Em casos de divergência política entre o titular do mandato e o parente candidato, portanto, a necessidade de ponderação de valores no caso concreto é medida que se demonstra imperiosa, devendo este sopesamento pender para a preservação da máxima participação democrática, sob pena de compreensões jurídicas desprovidas de proporcionalidade e razoabilidade. Para a comprovação da hipótese apresentada e com o fito de fulminar a eventual fragilidade da comprovação da divergência política, a obra revela a possibilidade de utilização dos novos mecanismos tecnológicos proporcionados pela sociedade da informação como instrumentos legitimadores das decisões judiciais que relativizam a aplicação da inelegibilidade reflexa em tais circunstâncias. Explicita-se, assim, que a comprovação da divergência política entre o candidato e o parente Chefe do Poder Executivo dar-se-á, no âmbito da teoria das decisões judiciais, mediante os instrumentos tecnológicos disponíveis (redes sociais), juridicamente válidos para a aferição da referida circunstância especial.




    Para cumprir o seu desiderato, o presente livro imerge, em seu primeiro capítulo, na análise da cidadania, explorando os seus elementos (ou dimensões) nos quais se inserem os direitos políticos. Delineia, assim, a origem e o conceito do fenômeno da cidadania, apresentando ainda as diversas formas de participação democrática como substrato histórico-evolutivo da concepção dos direitos políticos. A mais, especifica a construção da cidadania no Brasil, elencando a peculiaridade da sua formação – sublinhando, por importante, a presença de grupos oligárquicos nas esferas de governo como característica histórica do sistema político brasileiro – e perfazendo a análise da consolidação dos direitos políticos nos diplomas constitucionais republicanos, tudo com o fito de e com o fito de alcançar e compreender a democracia na atualidade.




    Dedica-se, assim, à demonstração da fundamentalidade dos direitos políticos, em especial do direito à elegibilidade (ius honorum), apontando o seu destaque na atual constituição vigente, adequadamente cognominada “constituição cidadã”. Sobrelevando o direito fundamental de participação democrática consubstanciada na disputa eletiva das funções de governo, adentra-se, a partir de então, nas restrições constitucionais a tal direito fundamental – as normas de inelegibilidade – dentre as quais se insere a inelegibilidade reflexa (ou inelegibilidade decorrente de parentesco).




    O segundo capítulo, neste sentido, dedica-se a pormenorizar a inelegibilidade reflexa, verificando o grau de afetação que tal restrição acarreta aos direitos políticos fundamentais. Necessário, para tanto, adentrar na análise do tema atinente à limitação aos direitos fundamentais, perpassando o estudo do âmbito de proteção normativo de tais direitos e os limites de sua intangibilidade, ainda que tais limites sejam constitucionalmente explícitos. De igual modo, relevante a distinção entre norma e enunciado normativo (ou dispositivo), alcançando a natureza (regra ou princípio jurídico) e a teleologia do artigo 14, §7º da Constituição Federal.




    Ainda neste contexto, o livro aborda precedentes jurisprudenciais que autorizam a interpretação ampliativa da norma instituidora da inelegibilidade reflexa, demonstrando que esta técnica hermenêutica visa à preservação da democracia. Apresenta, assim, relevantes julgados do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal que abrangeram como causas de inelegibilidade reflexa a circunstância de existência de relações homoafetivas entre o titular do mandato e o candidato, bem como a comprovada relação de “adoção de fato” como equiparação a parentesco. Com isto, pretende-se ratificar que a interpretação ampliativa é inteiramente possível quando objetiva proteger a finalidade da norma (preservação da democracia), o que ocorre exatamente em casos de comprovada divergência política entre o candidato e o parente detentor do mandato eletivo.




    O terceiro capítulo, afinal, intenta compatibilizar as normas restritivas da elegibilidade com os princípios consagradores da democracia e da cidadania, demonstrando a necessidade de relativização do artigo 14, §7º da Constituição Federal em casos de comprovada divergência política entre o parente e o Chefe do Poder Executivo, porquanto evidente que a sua aplicabilidade culminará com a produção de efeito adverso ao que a norma buscou amparar. Assim, invoca-se, inicialmente, a teleologia do artigo 14, §7º da Constituição Federal, exortando a máxima “odiosa restringenda, favorabilia amplianda”.




    Por derradeiro, apresenta-se a sociedade da informação (em específico, os meios tecnológicos de comunicação oportunizados por esta nova fase social) como instrumento de legitimação e a razoabilidade e a proporcionalidade como fundamentos das decisões judiciais que relativizam a inelegibilidade reflexa em circunstância de comprovada divergência política entre o candidato e o parente detentor do mandato eletivo. Tudo, centralmente, a fim de conceder segurança jurídica e evitar que a aplicabilidade literal do artigo 14, §7º da Constituição Federal em tais circunstâncias acarrete graves distorções jurídicas, culminando com a suplantação da realidade pelo ficcionismo jurídico.




    Registre-se que a necessidade e importância da reflexão acerca do tema exposto se evidenciam na medida em que a jurisdição calcada na coerência e na integridade do direito é um efetivo direito dos cidadãos, razão pela qual se impõe a urgente observância da justa medida na atividade de aplicação e interpretação da norma, mormente as de caráter constitucional.




    




    

      

        1 O termo latino honorum remete ao significado de honra, o que denota a concepção de que o direito de ser votado e, consequentemente, de exercer as funções de governo, constitui uma atividade honrosa para o cidadão que a desempenhará.


      


    


  




  

    2. DEMOCRACIA, CIDADANIA E DIREITOS POLÍTICOS FUNDAMENTAIS




    2.1 A formação da cidadania, seus elementos e a participação democrática na atualidade




    Etimologicamente, o vocábulo “cidadania” reporta-se ao significante latino civitas, que exprime, em uma acepção limitada, a noção de “cidade”. A compreensão a que se deve atribuir para os fins jurídico-sociais do termo, no entanto, revela-se muito mais abrangente, expressando o conjunto de direitos e deveres conferidos aos cidadãos como membros integrais de uma comunidade. A qualidade de cidadão, portanto, na vertente protetiva, encontra-se condicionada ao grau de incorporação de determinados direitos imprescindíveis às finalidades individuais e de toda a sociedade.




    Remontam a Aristóteles (2006, p. 115) os fundamentos da primitiva concepção da cidadania. Adotando a perspectiva do homem como ser político e rechaçando o mero critério de descendência como elemento conceituador do status de cidadão, o pensador grego exprime a relação que verdadeiramente se desvela entre o Estado e os membros da cidade. Indica, assim, que todo aquele que alcança o poder de participação da administração deliberativa ou judicial da cidade pode ser considerado cidadão2, sendo relevante observar que esta participação constitui a gênese do que atualmente se concebe como o exercício dos direitos políticos.




    Sob tais bases conceituais, cumpre anotar que o fenômeno evolutivo da cidadania apresenta historicidade definida e permeada por avanços e retrocessos na longa marcha em direção ao seu ideal. A concepção almejada da cidadania, neste sentido, consubstancia-se na fruição integral dos direitos essenciais às condições civis, políticas e sociais dos cidadãos. Com efeito, estes são, finalisticamente, os elementos indispensáveis às necessidades individuais e coletivas de cada indivíduo.




    É neste contexto que Tomas Humphrey Marshall (1967, p. 63-64) manifesta a sua compreensão da cidadania, propondo uma análise pautada essencialmente pelo aspecto histórico do seu desenvolvimento e subdividindo-a em elementos (ou dimensões). Para o sociólogo britânico, o conceito de cidadania se revela através de uma tríplice dimensão, materializada nos seguintes elementos: os direitos civis, os direitos políticos e os direitos sociais. A compreensão de tais direitos é assim alcançada:




    O elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir contratos válidos e o direito à justiça. [...] Por elemento político se deve entender o direito de participar no exercício do poder político, como um membro de um organismo investido da autoridade política ou como um eleitor dos membros de tal organismo. [...] O elemento social se refere a tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar por completo na herança social e elevar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. (MARSHALL, 1967, p. 63-64)




    Registre-se, a mais, que em certos períodos da história tais dimensões da cidadania estiveram presentes isoladamente, porquanto condicionadas às circunstâncias em que se fizeram revelar a cada tempo. Desta forma, o atingimento de um patamar jurídico de cidadania que abrigue as três dimensões de formas coexistente e integral – pretensão aparentemente inalcançável3 –, foi o que impulsionou as lutas sociais e constitui, hodiernamente, o ideal que mantém ativos os integrantes de uma mesma comunidade na qualidade de cidadãos.




    Verifica-se, portanto, que a compreensão da cidadania como o conjunto destes três direitos – civis, políticos e sociais – deriva, inegavelmente, da trajetória histórica e do fortalecimento das instituições a quem recaem o dever de promovê-los, como assevera ainda T. H. Marshall (1967, p. 65). Relata o sociólogo que, em verdade, nos tempos remotos, esses três direitos estavam confundidos em um só, esclarecendo que tal fato ocorria por conta da ausência de delimitação das instituições, que, àquela época, revelavam-se amalgamadas.




    Outrora inexistentes, os direitos inseridos na dimensão geral denominada cidadania (direitos civis, políticos e sociais) desenvolveram-se apartadamente, cada um a seu tempo e modo, sendo certo que, historicamente, os direitos civis precederam os direitos políticos e que a estes foram agregados, posteriormente, os direitos sociais. Esta, portanto, a sequência cronológica ordinariamente verificada na formação da cidadania4. Neste contexto, Lucas Gonçalves da Silva e Leonardo Lessa Prado Nascimento (2015, p. 132) explicitam que “do Estado Liberal para o Social, a alternância dos pressupostos políticos e sociais emergem na lógica de garantia dos próprios direitos fundamentais”, reafirmando o pioneirismo dos direitos civis “que depois são harmonizados (conquistados) com os Direitos Políticos e os Direitos Sociais, numa escalada entre os valores de cidadania, exercício, providência”.




    Oportuno ressaltar, a mais, uma circunstância essencial para a compreensão do fenômeno da cidadania: a sua formação, desenvolvimento e consolidação se apresentam intrinsecamente condicionados ao grau de relação que os indivíduos mantêm com o Estado. Como assinala José Murilo de Carvalho (2003, p. 12), o surgimento e afirmação do status de cidadão também guardam correspondência com o sentimento de pertencimento a uma nação, formando o que se denomina de identidade nacional, a qual, em grande escala, advém da participação dos indivíduos na vida política do estado.




    É precisamente nesse aspecto de efetiva participação nas decisões de governo que brota, portanto, a dimensão dos direitos políticos. Com efeito, os direitos de participação formam o núcleo da cidadania, como assevera Jürgen Habermas (2011, p. 286), posto que “o status de cidadão fixa especialmente os direitos democráticos dos quais o indivíduo pode lançar mão reflexivamente, a fim de modificar sua situação jurídica material”, corroborando a sua relevância para a vida social.




    Esta participação dos cidadãos no exercício do governo configura-se precisamente o que se definiu como direitos políticos, elemento fundamental da cidadania. Portanto, é também a efetiva atuação política do indivíduo na deliberação dos destinos de seu estado-nação que denota o grau de cidadania alcançado. A participação democrática, desta forma, representa um meio para o alcance das aspirações cidadãs.




    Decerto, a democracia é o mecanismo apropriado de que se podem valer os indivíduos para que os seus governos reproduzam a vontade e a necessidade coletivas. Na definição de Hans Kelsen (2000, p. 28), a democracia é, sobretudo, um caminho: o de progressão para a liberdade. Para o jusfilósofo austríaco, se é inevitável a existência da sociedade e, mais ainda, do Estado, deve haver um poder regulando as obrigações dos homens entre si. Por conseguinte, se os indivíduos têm de ser comandados, que o façam por eles próprios, transformando a liberdade natural em liberdade política ou social. Enfim, considera-se politicamente livre aquele que está submetido, sim, mas à vontade própria, e não alheia.




    Ainda para Kelsen (2000, p. 142), “a participação no governo, ou seja, na criação e aplicação das normas gerais e individuais da ordem social que constitui a comunidade, deve ser vista como a característica essencial da democracia”, acrescentando que em razão de essa participação poder se dar por via direta ou indireta, alcança-se a conclusão de se tratar de um processo (no sentido de método específico) e não propriamente do conteúdo da ordem social.




    Nesta perspectiva, registre-se que a participação dos indivíduos no governo pode ocorrer de formas diversas, cada uma delas com suas peculiaridades, como se verificou em diversos períodos. Os modelos de participação direta ou indireta foram, no decorrer da história, experimentados, substituídos e aperfeiçoados na tentativa de alcançar o ideal de cidadania plena, para a qual o efetivo exercício dos direitos políticos intensamente contribui.




    No que se refere ao âmbito estritamente formal, Paulo Bonavides (2000, p. 346) suscita os modelos possíveis de participação popular, elencando duas possibilidades distintas: a democracia não representativa (direta) e a democracia representativa (indireta ou semidireta). Este último modelo – que se realiza por meio de representantes, sem, contudo, relegar por completo algumas formas de participação direta em matérias específicas – evidencia-se como o que melhor se aplica à contemporaneidade.




    Embora de aplicabilidade excepcional, a democracia direta constitui, assim, uma das formas de participação popular no exercício do governo, remontando à Grécia antiga a sua gênese. Naquele período, incumbia a todos os cidadãos a participação nos assuntos públicos das cidades-estados, concretizada nas deliberações realizadas na ágora5. Tratava-se de um modelo de democracia direta, com a deliberação de todos os assuntos por parte de todos os cidadãos6, inclusive os de natureza judicial, concentrando deste modo, verdadeiramente, os três poderes: executivo, legislativo e judiciário.




    Registre-se, por oportuno, que o sistema democrático grego de deliberação direta consistia, por definição, na promoção e garantia dos seguintes valores a todos os cidadãos: a isonomia (igualdade de todos, sem distinção de grau, classe ou riqueza), a isotimia (livre acesso ao exercício das funções públicas, sem qualquer cunho hereditário) e a isagoria (liberdade de opinião).




    Constata-se, desta maneira, que a isotimia grega revela-se como a origem dos direitos políticos, correspondendo ao que hodiernamente se denomina, especificamente, de ius honorum: o direito de representação das honrosas funções públicas por parte dos cidadãos.




    Revela-se, desta forma, a importância do estudo histórico dos modelos democráticos e a consequente formatação que é atribuída aos direitos políticos como hoje concebidos. Não por outra razão, os modelos de participação popular foram objeto de aprofundados estudos por inúmeros pensadores clássicos, que se dedicaram a analisar as formas de democracia que, à época, melhor se revelariam para o funcionamento do Estado, as quais hoje servem de substrato para a definição e interpretação das normas vigentes acerca do tema.




    O ideal de democracia direta, neste contexto, foi objeto da análise de Jean Jacques Rousseau (2006, p. 39-48) no século XVIII, para quem a soberania, como exercício da vontade geral, não poderia nunca se alienar em formas de representação. Para o pensador francês, o fato de a soberania consistir no exercício da vontade geral impede que jamais seja ela transferida, competindo tão somente ao soberano, per si, representar-se, porquanto investido no status de “ser coletivo”. Adverte ainda Rousseau que seria possível a transmissão do poder, mas jamais a transmissão da vontade, circunstância que impediria a delegação de atribuições de decisão.




    Perpassando ainda as compreensões acerca da democracia, Mário Lúcio Quintão Soares (2001, p. 90- 99) elenca Thomas Hobbes (1588-1679) e John Locke (1632-1704) como eminentes defensores da concepção contratualista, constata-se que, contrariamente à Rousseau, ambos já não defendiam a democracia direta como modelo ideal nas questões políticas. Como decorrência do surgimento do Estado, os referidos filósofos suscitaram que o verdadeiro poder político da comunidade se consubstanciaria na escolha de seus representantes. Verifica-se, a partir de então, o início de uma tendência democrática representativa.




    É, contudo, com Charles-Louis de Secondant, o Barão de Montesquieu (1996, p. 19), que, afastando-se da concepção de contrato social, desenvolve-se a relação entre governo e direito, evidenciando-se que a estrutura e funcionamento de ambos dependem das circunstâncias em que vive um povo. Mais que isso, o pensador francês – defensor das formas de participação popular indireta – delineia os contornos em relação aos limites no exercício do poder, alertando para a necessidade de instauração de um sistema de freios e contrapesos às funções legislativas, executivas e judiciais, mecanismo primordial ao equilíbrio das instâncias governamentais e à conservação dos princípios da liberdade política.




    Deveras, é efetivamente com Montesquieu (1996, p. 182-183) que brota a verdadeira concepção da democracia indireta, compreendida como um instrumento inevitável ante a impossibilidade de que “o povo em peso exercesse o poder legislativo” nos grandes Estados. Diante de tal circunstância, revela a necessidade de que “o povo exerça pelos seus representantes tudo aquilo que não possa praticar por si mesmo”, declarando a vantagem de tal modelo na medida em que os representantes revelam-se mais aptos7 para discutirem as questões, competindo livremente a “todos os cidadãos, nos diversos distritos, o direito de dar o seu voto para escolher o representante, exceto aqueles que se encontrem em tal estado de baixeza que os faça considerar como não tendo vontade própria”.




    De todo este percurso histórico já desenhado, verifica-se que a noção de direitos políticos, tal como concebida, não condiz com a sua limitação à vertente apenas representativa, consubstanciada nos estritos direitos de votar (ius sufragii) e de ser votado (ius honorum). A concepção dos direitos políticos, convém apontar, perfaz-se de modo ainda mais abrangente, envolvida em um vasto campo de participação direta dos cidadãos nos assuntos de interesse público.




    Nesta perspectiva, é com Alexis de Tocqueville que uma nova leitura dos direitos políticos é evidenciada, por meio do qual, nas palavras de Tiago de Menezes Conceição (2014, p. 38), se permite vislumbrar “a chave que deflagrou todo o processo de (re)construção dos direitos políticos, iniciado ainda antes das revoluções liberais do século XVIII: o desenvolvimento gradual da igualdade de condições”, perfazendo, assim, o ideal democrático.




    Com Friedrich Muller (2003, p. 63), absorve-se a ideia fundamental de democracia consistente na compreensão do povo como fator ativo, alertando que tal assertiva só se considera válida “quando vigem, se praticam e são respeitados os direitos fundamentais individuais e, por igual, também os direitos fundamentais políticos”.




    Não é outra a hodierna concepção desenvolvida por Jürgen Habermas (2007, p. 181-182), que descreve as “condições funcionais indispensáveis para uma formação democrática da vontade”, desenvolvendo a noção de direitos políticos com contornos amplos, englobando diversas formas de participação popular nas decisões de interesse público. Para o sociólogo alemão, os direitos políticos são direitos fundamentais à participação nos processos de formação da vontade do legislador.




    Esta é uma compreensão diversa acerca da abrangência dos direitos políticos da apresentada por Hans Kelsen (2000, p. 43), defensor da ideia de que os direitos políticos – isto é, a liberdade – reduzem-se a um simples direito de voto. O modelo de participação ideal dos cidadãos nas matérias de interesse público, para o pensador austríaco, é a democracia indireta, parlamentar, na qual a vontade geral diretiva só é formada por uma maioria de eleitos pela maioria dos titulares dos direitos políticos.




    Neste contexto, demonstra-se pertinente, de igual modo, a moderna concepção desenvolvida por John Rawls (2000, p. 265), propagador da teoria do liberalismo político, ao defender a ideia da “razão pública”, afirmando que “numa sociedade democrática, a razão pública é a razão de cidadãos iguais que, enquanto corpo coletivo, exercem um poder político final e coercitivo uns sobre os outros ao promulgar leis e emendar sua constituição”. Para Rawls, a razão pública deve se aplicar não apenas aos cidadãos quando atuam na argumentação política no fórum público, mas, igualmente, aos membros dos partidos políticos e aos candidatos em campanha, assim como a outros grupos que os apoiam.




    Assim, a razão pública aplica-se também à forma pela qual os cidadãos devem votar nas eleições, quando os elementos constitucionais essenciais e as questões de justiça básica estão em jogo. Portanto, o ideal de razão pública não só governa o discurso público das eleições – oportunidade em que tais questões fundamentais estão em jogo – como também a forma pela qual os cidadãos devem escolher no que votar a respeito dessas questões. Caso contrário, na concepção de John Rawls (2000, p. 264), “o discurso público corre o risco de ser hipócrita: os cidadãos falam uns com os outros de uma forma e votam de outra”.




    Expostas estas concepções, importa anotar que durante toda a história de construção da cidadania o desafio que permanente se impôs consistiu, portanto, na consecução do modelo que melhor concretizasse a democracia. Pode-se afirmar, assim, que na sociedade contemporânea a democracia direta dificilmente se sustenta.




    Com efeito, o modo de vida imposto na contemporaneidade não comporta outro modelo senão o da democracia indireta, que se realiza por meio de representantes do povo, sem, contudo, relegar por completo algumas formas de participação direta em matérias específicas. Afirma Tiago de Menezes Conceição (2014, p. 60) ser preciso reconhecer que, uma vez incorporados à ordem jurídica, “os direitos políticos tornaram-se responsáveis pela formatação contemporânea dos Estados democráticos de direito, assim como são formatados e aprimorados, constantemente, no regime democrático”.




    Neste ponto, merece destaque a análise dos contornos assumidos pela democracia na sociedade atual, notadamente caracterizada pela permanente evolução dos meios de comunicação e pelo consequente impulso na interação entre seus membros, circunstância que Manuel Castells (1999. p. 39) define como uma “sociedade em rede”. Com efeito, o advento da “era da informação” – fruto do processo de informatização e desenvolvimento de tecnologias informacionais iniciado na década de 1970 – propiciou a “aplicação desses conhecimentos e dessa informação para a geração de conhecimentos e dispositivos de processamento/comunicação da informação” (CASTELLS, 1999, p. 69).




    Inevitável, neste contexto, concluir que na sociedade atual (a sociedade da informação) a própria democracia acaba por ser influenciada positivamente, sobretudo no tocante a um movimento de aproximação informacional entre os cidadãos que exercerão o direito de votar (ius sufragii) e aqueles que serão votados (exercentes do ius honorum).




    Por meio dos novos e eficientes canais de comunicação disponíveis na sociedade da informação, resta facilitada a divulgação das plataformas políticas e da ideologia programática dos que pretendem ocupar os elevados cargos de governo, proporcionando aos cidadãos-eleitores as informações necessárias e fundamentais ao exercício do ius sufragii. Assim, restam clarividentes, no modelo informacional hoje atingido, as ideologias e os pensamentos políticos que definem cada um dos pretensos candidatos, posto que explicitadas as suas vertentes e pretensas ações programáticas.




    De igual modo, oportuno enfatizar que, ainda graças aos recursos tecnológicos hoje existentes, todas as circunstâncias especiais (políticas e extra políticas) que envolvem os pretensos candidatos são efetivamente explicitadas e amplamente divulgadas nesta nova fase de informação da sociedade, alcançando os cidadãos-eleitores de maneira extremamente célere e proporcionando-lhes melhores condições para o exercício do sufrágio. Este novo cenário informacional, por evidente, impulsiona a perfeição da própria democracia, que possui como corolário a máxima eficiência da escolha dos representantes da sociedade.




    É sob esta mesma perspectiva que também deriva do novo modelo de sociedade informacional conseqüências relevantes no campo da teoria das decisões judiciais. Com efeito, a “era da informação” produz reflexos na própria atividade judicial, permitindo a quem compete a tarefa de preservar as regras democráticas – notadamente o Poder Judiciário – a utilização de informações indefectíveis acerca dos fatos que lhes são postos, sobretudo no tocante à análise jurídica das condições de elegibilidade dos cidadãos que intentam a participação na vida política do governo, expressão máxima da democracia indireta.




    Reitere-se que a participação na vida política de um governo é realizada por meio dos instrumentos propiciadores de tal atuação, formando o que se denomina de exercício dos direitos políticos. Nesta dimensão, revelam-se com destacada proeminência, dentre outros, não apenas a capacidade eleitoral ativa (direito ao voto), mas, de igual relevo, a capacidade eleitoral passiva (direito de ser votado): a elegibilidade.




    Nesta análise, destaque-se, desde já, que é precisamente através do elemento político como componente da cidadania que se efetiva o direito de os cidadãos participarem do governo, diretamente ou representados, exsurgindo, assim, a concepção material dos direitos políticos, nos quais, repise-se, inserem-se o direito de votar, ius sufragii, e o direito de ser votado (elegibilidade), pertinentemente cognominado ius honorum.  Assim, o exercício do ius sufragii e do ius honorum, atualmente, perpassa não apenas a observância literal dos requisitos constitucionalmente impostos, mas, sobretudo, no tocante ao direito de candidatura, a confrontação de eventual ausência de condições de elegibilidade do cidadão com as circunstâncias fáticas comprováveis por meio dos novos instrumentos oportunizados pela sociedade da informação, produzindo um novo paradigma da decidibilidade em tais casos.




    Nesta perspectiva, e precisamente sobre este ambiente de interligação entre a democracia e a nova rede de comunicação global alcançada, o sociólogo Pierre Lévy assim afirma:




    A própria natureza da cidadania democrática passa por uma profunda evolução que, uma vez mais, a encaminha no sentido de um aprofundamento da liberdade: desenvolvimento do ciberactivismo à escala mundial (notavelmente ilustrado pelo movimento de antimundialização), organização das cidades e regiões digitais em comunidades inteligentes, em ágoras virtuais, governos eletrônicos cada vez mais transparentes ao serviço dos cidadãos e voto eletrônico. (LÉVY, 2002, p. 30)




    De todo este contexto histórico-evolutivo, extrai-se que a consolidação dos direitos políticos constituiu relevante fator para a verdadeira consecução da cidadania. Se o florescer da cidadania decorreu da solidificação dos direitos civis e se perfez com a incorporação dos direitos sociais, é, entrementes, pelos direitos políticos que a compreensão cidadã se revela de maneira mais explícita, porquanto propiciadores do efetivo poder de participação do indivíduo nos destinos do governo de sua nação.




    Tal compreensão se demonstra ainda mais veemente quando presentes mecanismos que enaltecem e proporcionam a preservação da própria democracia, tais quais os derivados da revolução tecnológica em curso na sociedade hodierna, produzindo reflexos em todos os âmbitos da atividade social, dentre os quais se insere o âmbito jurídico.




    2.2 A construção da cidadania no Brasil e a consolidação dos direitos políticos nos diplomas constitucionais republicanos




    No Brasil, o processo de construção da cidadania e de sedimentação dos direitos políticos assumiu contornos mais sinuosos em face das circunstâncias sócio-políticas verificadas ao longo de sua história, reconhecidamente peculiares. Dado o modo peculiar de formação do estado brasileiro, inevitável que, por consequência, a sua trajetória política tenha se desenvolvido de maneira distinta de outras nações.




    Sobreleve-se, por pertinente, que, da análise da formação e desenvolvimento da cidadania em diversos Estados-nação, constata-se que os indivíduos adquiriram, inicialmente, o status de cidadãos à medida que passaram a se sentir partes de um núcleo social, em verdadeiro sentimento de lealdade à nação e de identificação com o Estado.
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